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, . ando a analise de eventual v1olaçao ao dev1 o processo ega pode acarretar ind . anu atonas qu . . • . . . ev1da r~; 
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• . _ c1onarurr,, 
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1 IN TROOUÇAO 

A arbitragem é mecanismo de soluçao de controvérsias utilizado tanto 

em d_isputas domésticas, que envolvam partes de um mesmo pais e negocios 

rela~ion~dos exclusiv~mente ao pais, como para disputas internacionais, na; 

quais haJa p~rtes de d1ferentes nacionalidades ou em que se opte por uma sed 

neutra ou, ainda, quando o neg6cio diz respeito ao comércio internacional. 

. O sucesso e O desenvolvimento da arbitragem nos ultimos anos têm si~o 

atribuidos a _diversos fatores. Quanta aos de ordem juridica, convérn mencido· 
nar as prem1ssas teo' · f d . a gran e ricas un amenta1s sobre as quais se estruturarn 
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. . das legislaçôes em matéria arbitral, a saber: autonomia da convençào 
....,a,ona d A • A • 1 1 b d d "' bitragem; a regra a competenc1a-competenc1a; a amp a i erda e as 

de ar inclusive e em especial quanto às provas; a impossibilidade de revisào 

parte~tença arbitral quanto ao seu mérito; a desnecessidade de homologaçâo 

da se tença arbitral perante o Judiciario; e, por fim, a limitaçào das hip6teses da sen 
de anulaçào da sentença a questôes de natureza formai, em roi taxativo1• 

o pilar essencial em que se funda a arbitragem é a autonomia da von-

dez a quai permite às partes nào apenas eleger o método em si para a solu-

ta_ ode litfgios que digam respeito a matérias disponfveis, como também ode 

~:terminar e definir inumeros aspectos do procedimento. Entre outros, merece 

destaque a possibilidade de regular a produçào de provas, o que abrange des-

de a delimitaçào de meios probat6rios, a definiçào dos momentos e da ordem 

em que a instruçào podera se dar, até a regulamentaçào detalhada sobre cada 

modalidade de prova admitida no procedimento. 

Tal liberdade encontra fundamento genérico nâo s6 naquele mesmo 

prindpio da autonomia da vontade, mas também em disposiçôes legais espe-

cfficas que asseguram às partes e aos arbitros a possibilidade de determinar a 

produçâo probat6ria nos moldes mais adequados ao caso concreto. Os limites 

a esta liberdade sâo definidos pela regra, igualmente generalizada, de obser-

vância do contradit6rio, da igualdade das partes, da imparcialidade dos arbi-

tras e, como regra de fechamento, do devido processo legal. 

O foco deste estudo é examinar as hip6teses em que a anulaçâo da sen-

tença arbitral se faz sob o fundamento do cerceamento do direito à prova e em 

que medida tal exame pode ser feito sem que tal julgamento acabe por incorrer 

em violaçâo a outro princfpio fundamental do processo arbitral: a impossibili-
dade de revisao da decisao quanto ao mérito. 

Em outras palavras, se os arbitros restringem determinados meios de pro-

va, e corn isso maculam potencialmente a sentença arbitral pela violaçào ao 

devido processo legal, como, quando e em que extensào pode ocorrer algum 

controle judicial? A questao é relevante, especialmente porque, como é not6-

rio, o controle judicial que se admite em relaçào às decisôes arbitrais se limita 

a aspectos formais, sem jamais importar revisào das decisôes quanto ao mérito. 

2 ARBITRAGEM E JUDICIARIO: COOPERAÇAO, N AO IN TERFERÊN CIA 

A consideraçào de que nào pode haver interferência ou supervisào do 

J~diciârio sobre a arbitragem é, de um modo geral, bastante difundida. A efeti-

vidade e o desenvolvimento do proprio método dependem da sua capacidade 

1 
;

0
bre estes aspectas fundamentais da arbitragem no Direito brasileiro, ver, por todos, CARMONA, Carlos Alberto. 

2 8
rb,tragem e pr~cesso. 3. ed. Sao Paulo: Atlas, 2009. 

f OSCO. LEE, Joao; VALENÇA FILHO, Clavio de Melo. A arbitragem no Brasil. 1. ed. Programa CACB-BID de 
ortalecimento da arbitragem e da mediaçao comercial no Brasil. Brasilia, 2001. p. 21. 
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. b omo de assumir uma posiçào de ant 
de controlar a " mesmo, em c ularidade. •cedên,1 
no que diz respeito ao controle da sua reg il 

Para ilustrar esta situaçào, basta le~b~ar ~ue, no Brasil, até a ediçào 

Lei nQ 9.307/1996, a clâusula compromissoria nao .... er~ dotada de eficacia Pa~il 

d d 1 • lar as partes e afastar a competenc1a do Poder Judicia . a, 
f els ed ogo, ~1~ocude autonomia da convençào de arbitragem, aliada à nrio. A 
a ta e prev1sa b' . eces. 
sidade de homologaçâo judicial das sentenças _ar 1tra,s, tornavan, 

0 
lllétO(Jo 

completamente inûtil, desprovido das suas maiores e mais conhecidas Van. 
tagens3

• 

A partir da ediçao da lei espedfica, a convençào de arbitragern Pass 

a ser dotada de carâter vinculante, impond~-se às_ parte~ e obrigando-as a su~~ 

meter os seus conflitos à arbitragem. Prev1u-se, inclusive, uma açao judicial 

pr6pria para compelir a parte, que, diante de clâusula comprorniss6ria dit 
vazia, se recusasse posteriormente a instituir o jufzo arbitral4, a 

Quanta à relaçao entre ârbitros e juîzes, a lei brasileira prevê a coopera. 

çào do juiz togado para a conduçào coercitiva de testemunhas (art. 25), bern 

como a hip6tese em que o ârbitro, tendo concedido medidas de urgência ern 

favor de uma das partes, pode solicitar ao juiz togado que execute a referida 

medida (art. 22, § 4Q). O dispositivo despertou polêmicas. Para alguns autores, 

as partes devem recorrer ao Judiciârio para requerer tais medidas de urgência, 

cabendo ao juiz apreciâ-las e, caso as defira, determinar a sua execuçao. Ha-

veria aqui uma medida de urgência incidental, requerida ao juiz togado ern 

uma espécie de "janela" de competência do ârbitro, justamente por lhe faltar a 
coercio necessâria para fazer cumprir as decisôes que proferir

5
• 

Para outras, no entanto, é dos ârbitros a competência para proferir deci-

sôes de natureza urgente, sejam cautelares ou antecipat6rias. A esse respeito, 

3 Sobre os aspectas contratuais da convençâo de arbitragem, remete-se o leitor ao estudo de minha autoria, 
"Aspectas contratuais da clausula compromiss6ria" (Revista do Advogado, v. 116, 2012, p. 174-192, 2012). Ver, 

ainda , de forma mais abrangente, a obra de Luis Fernando Guerrero, Convençiio de arbitragem e processo arbitral (Sâo Paulo: Atlas, 2009). 

4 A respeito da açâo executiva especffica do art. 7° da Lei de Arbitragem, Pedro A. Batista Martins afirma que a 
simples existência de clausula compromiss6ria nâo seria suficiente para legitimar a propositura desta açâo, na 

medida em que o interesse de agir esta condicionado à demonstraçâo do descumprimento, pela devedor, da 
obrigaçao de instituir a arbitragem. Bastaria, portante, a parte juntar aos autos prava da notificaçao e do nâo 

comparecimento do devedor na data , na hora e no local predetermlnados para a assinatura do compromisso ou da 
recusa deste em firmar o instrumenta (Apontamentos sobre a lei de arbitragem. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008. p. 119 e SS.). 

5 Essa f~i a opiniao ~an_ifestada, por _exempl~, por Humberto Theodora Jr. quando a Lei de Arbitragem entrou em 
v1gor: As_ med1das llminares coerc1t1vas, seJam cautelares ou de antecipaçao de tutela, nao cabem aos ârb1tro_s, 
mas aos Jufzes regula_res do Poder Judiciârio" (THEODORO JR., Humberto. A arbitragem coma meio de soluçao 
de controvérs1as. Rev,sta Forense, ano 97 , n. 353, p. 113, jan./fev. 2001). Cf., ainda, BULOS, Uadi Lammêg~; 
FURTADO, Paulo. Lei de arbitragem comentada: breves comentârios à Lei no 9.307 de 23.09.1996. 2. ed. Sao 

Paolo, Sa,a,.,, 1998. p. 97: N o Oi ••~ iOlia "': hj p,oibiçâo ~,,.,~ da "''"' Para madidaS<• """"'' 
arbitras. 0 _art. 818 do Cod1ce d1 Procedura C1v1/e prevê que "os arbitras nâo podem conceder sequestro, ne 
outras pro~1mentos cautelares, ~alvo disposiçao contraria de lei" . Ha relata de que a lei de arbitragem da Chin: 

ra_mbém "" -"• • œ,.,,~, "''" tipo da""""" po, â,bitros. Sobre' =oat,, ci. CARRffilRO, • •••, 
A1moré. Tutelas de urgênc1a e processo arbitral. Dissertaçao de Mestrado pela Universidade de Sâo Paulo. Sa Paulo, 2013 . p. 81 e ss. 
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us Airnoré Carreteiro pondera que a Lei de Arbitragem "é fonte de compe-
Mate · t t I d A • " 1 . aos arb1tros para u e as e urgenc1a . sso porque, ainda de acordo corn 
tenc1a h . - d 'b' -
O autor, nunca ouved~ ~nte;raoà e pro, Ir a C~>ncessao de tutelas de urgência 

los ârbitros ou con 1c1on - a expressa manifestaçao de vontade das partes, 
pe .

111 
corno essa interpretaçao preserva a intençao inicial das partes, manifes-

ass1 . d - d b' d tada por me10 . a c~nvençao e ar itrag~~'- e te~ todas_as suas questôes resol-
vidas pelos ârb1_tros - Esta parec~ sera _opm1~o_ma1s abalizada, mais compatfvel 
corn os prindp1os sobre os quais a lei brasile1ra de arbitragem foi estruturada. 

Qcorre aqui fenômeno semelhante ao das cartas precat6rias. A autoridade en-

carregada da decisao nao pod_e executa-la diretamente, razao pela quai solicita 

a cooperaçao de outra autondade7. Ha uma partilha de competências entre 

elas, de forma que uma profere a decisao que a outra implementa, efetiva. 

Especificamente sobre a cooperaçao entre juiz e arbitra corn relaçao a 

tutelas de urgência, Flavio Luiz Yarshell pondera o seguinte: 

Portanto, quando se trata de decidir se a medida de urgência deve, ou nao, ser 

determinada, essa prerrogativa é exclusiva do arbitro e escapa ao controle judi-

cial o mérito da correspondente decisao. Em contrapartida, deduzido o pedido 

perante o arbitro - como deve ocorrer - nao podera a parte, diante de eventual 

negativa, pretender socorro estatal subsidiario.8 

A cooperaçao, neste sentido, impede que o juiz adentre o mérito da 

causa do processo arbitral. 

Cuida-se de exemplo emblematico da colaboraçao que a lei brasileira de 

arbitragem pretende ver estabelecida entre as duas modal idades de prestaçao 

jurisdicional9• Nao obstante, especialmente por se tratar de figura ainda relati-

vamente nova, a arbitragem sofre resistências tfpicas de quem desconhece as 

suas caracterfsticas e nuances. Acredita-se, ainda hoje, que o Judiciario possa 

perder espaço para a arbitragem ou que um juiz nao pode jamais ser colocado 

em situaçao de igualdade em relaçao a um particular que esteja atuando na 

condiçao de arbitra. 

No piano internacional, as legislaçôes de diversos paf ses e os tratados in-

ternacionais igualmente dispôem a respeito desta cooperaçao necessaria entre 

tais esferas. A tftulo exemplificativo, destaca-se o Artigo Ill da Convençao de 

Nova lorque: 

6 
7 

8 

9 

CARRETEIRO, Mateus Aimoré. Tutelas de urgência e processo arbitral, op. cit., p. 90 e ss. 

CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo, op. cit., p. 313. . . 
YARSHELL, Flavio Luiz. Brevfssimas notas a respeito da produçâo antecipada de prova na arb1tragem. Rev,sta de 

Mf!diaçao e Arbitragem, n. 14, ano 4, p. 53, jul./set. 2007. _ . . .. 
Nao obstante, na Lei Modelo da Uncitral ha previsâo de medidas de urgência concedidas por 6rgaos Jud1c1a1s 

mesmo durante a arbitragem: "Art. go o pedido de uma medida provis6ria feit~ por uma das partes a u.m tnbu~al 
~talai, antes ou durante 

O 
procedimento arbitral, bem como a concessâo de tais med1das pelos tnbuna,s estata,s, 

nao sâo incompatfveis corn a convençâo de arbitragem". 
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d Contratantes reconhecera a autoridade d 
Cada um dos ~a t execuçâo da mesma nos termos das re e llrtia sen 

arbitral e c~~~err~~ri~ em que a sentença fo~ invocada, nas co~~~s _de Pr; enl<l 
a?optadas . seguintes. Para o reconhec,mento ou execuçào Çdoes esta,e;½ 
c1das nos artrgos - - as "el 

. . . e aplica a presente Convençao, nao serào aplic d serite 
arb1tra1s às quais s . . . . a as nr,. 

. _ . !mente mais rrgorosas, nem custas sens,velrne 9uais ... 
condiçoes sensrve . h. . nte rti . qu~ 

las que sao aplrcadas para o recon ecrmento a,s el 
das, do que aque . . ou a el( eva_ 

das sentenças arbitrais nac1ona1s. ecuç~o 

D ma forma a Lei Modelo da UNCITRAL cuida do ârnb·t 
a mes , . . 

0 
1 o de . 

vençao dos tribunais estata1s, prevendo, em seu _Art1go 5-, que "[o]s tribinter. 

estatais nao poderâo intervir em nenhuma questao regulamentada Por llnais 

exceto nos casos aqui previstos". En~re .as exceçôes, hip6teses de int:s~a lei, 

cia do Judiciario na nomeaçâo dos arbitras, caso as partes assirn O d e'.ên. 
· d t • ese 

(Art 11 §§ 32 e 42). Neste caso, a supremac1a a au onom1a das parte , Jeni 
. , . d d se Pre 

vada na medida em que o poder estatal é invoca o e comum acord . ser. 

0 
re~urso ao Poder Judiciario para objeçao quanta à nomeaçao dos a~6·.Ainda, 1tro510 

A modalidade de controle propriamente dito da sentença arbit 
1 

, • 

d J d
. . , . ra e a 

açao anulat6ria, pr~p~sta peran~e o Po er u 1c1ar10 no prazo decadencial d 
90 dias,,. A lei brasileira de arb1tragem, a exemplo do que fazern 05 dipl e 

h
. , . t 1 1 - d ornas 

estrangeiros, traz 1poteses taxat1vas em_ que a anu ~çao po e se dar. îodas 

elas sao relacionadas a aspectas formais'. de re~ula~1dade da convençào de 
arbitragem, do processo e da sentença arbitral. Nao ha nem deve haver esp 

1 
. d , . aço 

para o reexame das questôes re ac1ona as ao mento, e mesmo as hip6tesesd 
vicias formais devem receber interpretaçao a mais restritiva possive112. e 

10 Neste caso, o art. 13, § 3°, prevê uma hip6tese de objeçao judicial à nomeaçao ao ârbitro, que se processa 
enquanto tramita o processo arbitral. Rejeitada pelo ârbitro a alegaçâo da sua pr6pria objeçâo, o processo arbitral 
seguirâ o seu trâmite. Enquanto isso, sem a aptidâo de suspender a demanda arbitral, as partes podem reque!!I 
ao juiz togado que decida sobre aquela mesma objeçâo: "Art. 13. [. .. ) § 3° Se a objeçao realizada segundo o 
procedimento acordado entre as partes ou nos termes do parâgrafo 2.0 do presente artigo nâo for bem sucedida,a 
parte que pretende objetar o ârbitro pode, no prazo de 30 (trinta) dias, ap6s ter-lhe sido comunicada a decisâoqui 
recusou a objeçâo, pedir a um tribunal estatal ou a outra autoridade referida no art. 6° que decida sobre a objeçio; 
essa decisâo serâ insuscetfvel de recurso; enquanto referido pedido estiver pendente de decisao, o tribunal arbitral, 
incluindo o ârbitro objetado, poderâ prosseguir o procedimento arbitral e proferir uma sentença arbitral". 

11 A lei brasileira tala em nulidade da sentença arbitral , o que pode induzir o intérprete a erra quanto à natureza 
da demanda. A doutrina majoritariamente esclarece que "a Lei de Arbitragem melhor teria feito se fizesse 
refer~ncia à anulabilidade da sentença arbitral , pois via de regra, a sentença arbitral vale enquanto nâo for atacada 
Jud1c1~lmente, e se nao for impugnada nos prazos e meios legais, se convalida definitivamente, ainda que P.ud~ 
ser onginalmente viciada" (FONSECA, Rodrigo Garcia. Reflexôes sobre sentença arbitral. Revista de Mediaçao e 
Arb,tragem, n. 6, ano 2, p. 61-62 , jul./set. 2005). Ver também BARBOSA MOREIRA José Carlos. La nuova.legg! 

brasiliana sull'arbitrato; Rivista dell'Arbitrato, v. 1, p'. 1-18, 1997, especialmente p'. 13; APRIGUANO, R:Cii: 
de Carv~lho. Ordem pub/1ca e processo: o tratamento das questôes de ordem publica no d1re1to processua 
1. ed. S~o Paulo: Atlas S/A, 2011. p. 47. . eifffi 

12 Corn razao, pondera Rafael Francisco Alves que, "se é inadmissfvel fechar as portas do Poder Judiciâno pa.ra ~berta 

ou ameaças a direitos que tenham ocorrido na arbitragem também é inadmissfvel que essa porta esteJa • na 

de ~I forma qu~ quaisquer inconformismos possam, por 'si s6s, pôr a perder todo o trabalho desen~~~:~:nw 
arb1tragem, terminando por comprometer as vantagens que o instituto poderia oferecer às partes que 1 1 ·,a de 
opt~ram por essa alternativa de composiçâo" (Jurisprudência estatal nacional comentada . Revi5!a Bras, e, 
Arb1tragem, n. 14, p. 140, abr./jun. 2007). 
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Cuida-se de demanda de natureza constitutiva negativa, que visa a eli-

minar os efeitos praduzidos pela sentença recorrida 13
• E justamente porque se 

trata de decisao equiparada, para todos os efeitos, à sentença judicial, a efica-

cia da sentença arbitral nao se suspende pelo ajuizamento da açao anulat6ria, 

podendo a parte credora pleitear o cumprimento da sentença, ainda que na 

pendência da açao anulat6ria. 

0 apoio dado pelo Poder Judiciario ao processo arbitral se manifesta 

também na execuçao (cumprimento) da sentença arbitral, que é realizada 

perante o juiz togado, cujas atribuiçôes jurisdicionais incluem os poderes de 

coerçao e a possibilidade de invasao do patrimônio do executado. 

Corno sera visto no t6pico a seguir, em relaçao às provas vigora, corn 

rigor ainda maior, a regra de nao interferência da atividade estatal sobre a 

arbitral, seja porque nao se estabelecem mecanismos de interaçao na fase pra-

bat6ria (corn a ressalva da hip6tese contemplada na lei acerca da conduçao 

coercitiva de testemunha, que pode ser ~equerida ao Judiciario), seja porque o 

controle sobre a pertinência ou nao das provas compete exclusivamente aos 

arbitras. 

3 DISPOSIÇÜES QUANTO ÀS PROVAS. PRERROGATIVA DAS PARTES E DO TRIBUNAL ARBITRAL 

Outrassim, quanta às provas, vigora amplamente o princfpio da autono-

mia da vontade. As partes podem determinar quais as pravas querem produzir, 

estabelecer restriçôes em relaçao a alguns meios de prava, limitar os poderes 

instrut6rios dos arbitras e, de um modo geral, determinar o modo como se dara 

a instruçao14
• 

Essa ampla liberdade encontra fundamento positiva no art. 22 da Lei, 

que faculta aos arbitras "tomar o depoimento das partes, ouvir testemunhas 

e determinar a realizaçao de perfcias ou outras provas que julgar necessarias, 

mediante requerimento das partes ou de offcio". A lei também prevê que, na 

ausência de determinaçao pelas partes (diretamente ou por remissao ao regula-

mento de um 6rgao arbitral), cabera aos arbitras regular o pracedimento (LBA, 

art. 21). 

Nao é incomum, entretanto, que as convençôes de arbitragem limitem-se 

a escolher um 6rgao institucional encarregado de administrar o processo, nos 

13 Também neste aspecto ha grande uniformidade no tratamento legislativo da açao anulat6ria. A ltalia prevê a 
impugnazione per nu/lità, na França e na Bélgica, o recours en annulation. A figura é denominada açâo de 
anulaçâo em Portugual e anulacion na Espanha. Sobre um amplo panorama comparado, ver BONATTO, Giovanni. 

1..iJ natura e gli effetti del lodo arbitrale. Napoli: Jovene Editore, 2012. 
14 Os arbitros podem deferir algumas provas primeiro, e s6 apreciar outras depois, sem qualquer rigor ou forma 

preestabelecida. Se houver necessidade de conduçao forçada de testemunhas, o arbitro a defere e solicita o 
cumprimento ao juiz por simples offcio (CARMONA, Carlos Alberto. Op. cil., p. 317-318). 
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1 
rnento. Sera por referência a este regul ' 

do seu regu a d' . , arnent 
terrnos lh âo as regras proce ,mentais minimas d o, p 
que as partes esco er e sua arb·a~<lnt 

d 
. variavelrnente, sera necessario definir out 

I
tra8e:' 

Contu o, in N 6. ros a ·,,. 

P
articular das provas. as ar 1tragens int speq 

cedirnento e, ern ' 1 . d ernac· as d 
pro . enfrentar as diferenças eu tura1s e e origem ta ionais a 
ainda prec1so - 6 t, • ' nto d , ser 

t. b't s Quanta à instruçao pro a ana, o confronta as p a 
corno dos dr ' ro . . 1 entre % • 

. . 
11 

e de common /aw assume part1cu ar relevância os rn ') 
los de c,v, aw · Ode. 

N m
as sobre arbitragern internacional, prevalece a t' . 

as nor , 
6
. d on1ca d 

à rt
es e na sua ornissâo, aos ar 1tros, o po er de regular a e rel 

gar s pa , . L • M d I d maté · e. 
b , . Novarnente, vale rnenc1onar a e1- o e o a U NCITRAL ria Pro. 

atona. oderes dos arbitras ode determinar a admissibilidade a' que inclu· 
entre os p d . , Pertj , 1 

. ortância e a rnatéria de qualquer prova pro uz1da
15

• lgualrne nencia 
a ,rnp . "R I h nte a 1 , 

national Bar Association - IBA posl sui as suas . u es olnht e taking of Evide nter. 
as quais ha sugestâo de clausu as contratua1s esco endo tais re nce" 

P
n roduçao de provas de forma cornplementar ao 6rgâo institucionJas Para ; 

, . escolhid 
para adrninistrar a arb1tragern. 

0 

Disposiçâo sernelhante, corn arnplos poderes aos arbitras, enc 
. A b' . A . . ontra-se 

no Regularnento da AAA - Arnencan r 1trat1on ssoc1at1on, 0 quai ta 6, 

prevê poderes ao tribunal arbitral de determinar a admissibilidade, are~ :rn 

d f 
'd evan. 

cia, a rnaterialidade e o peso as provas o ere~, as qu~lquer das partes'i. 

Ern linhas sernelhantes, os regularnentos das mais trad1c1ona1s câmaras arbit . 
" d A b' M d' - d C" rais brasileiras, corno a Camara e r 1tragem e e 1açao a amara de Comérci 

Brasil-Canada (CAM-CCBC), a Câmara de Conciliaçâo, Mediaçâo e Arbitrage~ 

da FIESP-CIESP, a Câmara Arnericana de Comércio (Amcham), a Câmara de 

Mediaçâo e Arbitragem Empresarial do Rio de Janeiro (CAMAE-RJ) e a Câmara 

de Arbitragern Empresarial - Brasil (CAMARB)
17

• 

Assim, seja por seus principios gerais, seja pela previsâo especifica das 

leis e dos regulamentos arbitrais, pode-se afirmar, corn segurança, quevigeum 

sistema em que o jufzo de valor sobre toda a matéria relativa às provas compete 

ao arbitra, a quem cumpre zelar pela respeito ao devido processo legal e aos 

15 "Artl9(2)N fi d . . ·• d resentel~, · · a a la e tal acordo, o tribunal arbitral pode sem prejulzo das d1spos1çoes a P dem o 
conduzir a. arbitragem d.o .".1odo que julgar apropriado. Os pode;es conferidos ao tribunal arbitral cornpr~n 
de determinar a admissibilldade, a pertinência a importância e a matéria de qualquer prova produzida. 

16 AM Rules: 
1 

"Art 19 3 A documen/S, 
exhÎb 

1 
· · t any Ume during the proceedings, the tribunal may order parties to produce 

0the
' 

1 s or other ev,dence ,t deems necessary or appropriate." •d nci 
"Art 20 6 Th t ·b · f the evi e 
offe~ed b · e " unal sh.a/1 determine the admissibility, relevance, materiality and weight 

O 
such as f]1CSI 

involvin Y any pa~ty. T~e .tr,bunal sha/1 take into account applicable principles of legal pr,vi/ege, 

17 
Art 

7 
l :e conf,dent,al!ty of communications between a lawyer and client." de Arbil~gem 

AM.CHA~/gulamento CCBC); art. 8.5 (Regulamento FIESP-CIESP) ; art. 9.5 (Estatuto do eentro 



ll1112115- HITIIIIA WIM ... ---------
11A l' 45-J•· ----- ---- -65 

11.rios assegurando igualdade de tratamento e a possibilidade de as 
s coro d ' -

seLJ resentarem as suas alegaçoes 18
• 

partes ap . . 

Em termos prat1cos, esta hber~a_de ~as partes e do tribunal arbitral quan-

ovas pode abranger, exemphf1cat1vamente: (i) o de determinar ou nao 
to às pr d' A • • d b · · · 

1. açâo de au 1enc1as, seJa para e ates ora,s, seJa para colhe1ta de prova 
a rea ,z d . d . d 

al; (ii) restrin?ir etermma os me1os e pr_ova~,. tais como. a vedaçao a tes-
or unhas e a enfase em provas documentais; (111) a determmaçâo da ordem 

tel11 oduçâo destas provas, relegando-se, v.g., a prova pericial para depois da 

de :;ncia de instruçao19
; (iv) limitando o tempo de inquiriçâo das testemunhas, 

~~ri~ando as partes a dividirem o tempo total entre as suas testemunhas da 

a que melhor lhes aprouver. 
forrn 

Mencione-se, ainda, as situaçôes em que as partes apresentam depoi-

entos escritos de suas testemunhas fâticas, os quais podem ser posteriormente 

~tificados e impugnados na audiência de instruçao, mediante o mecanismo da 

cross examinat,on. 

Especificamente, a cooperaçao entre Tribunal Arbitral e Judiciârio Estatal 

abrange, inclusive, o procedimento de produçâo de provas, como se denota do 

disposto no art. 27 da Lei-Modela da UNCITRAL: 

Artigo 27Q. Auxflio de um tribunal estatal na obtençào de provas 

O tribunal arbitral, ou uma das partes corn a aprovaçào do tribunal arbitral, pode 

solicitar auxflio na obtençào de provas a um tribunal competente do presente Es-

tado. O tribunal estatal pode responder à solicitaçào nos limites de suas compe-

tências e de acordo corn as suas pr6prias regras relativas à obtençào de provas. 

4 O RESPEITO AO DEVIDO PROCESSO LEGAL COMO PRIN CIPIO GERAL DA ARBITRAGEM. 
CON SEQUÊN CIAS DO SEU DESCUMPRIMEN TO 

Nao obstante o que se afirmou no t6pico anterior, decorre também do 

direito positiva brasileiro a preocupaçao corn outro conjunto de valores e as-

pectas fundamentais da arbitragem, que dizem corn a regularidade do procedi-

mento e o respeito ao devido processo legal. No direito brasileiro, a sentença 

arbitral que desrespeitar os prindpios processuais da ampla defesa, do contra-

dit6rio, da igualdade das partes e da imparcialidade e, de um modo geral, do 

18 Segundo Cândido Range! Dinamarco, "é para efetivar a ce/eridade na efetiva soluçao do litfgio e para obter grande 
aderência às realidades e circunstâncias do conflito, buscando a justiça sem servidao a dogmas do processo civil 
comum, que o sistema arbitral confere grande liberdade de escolha às partes, e aos arbitros grande poder de 
conduçao do procedimento. É para assegurar a segurança jurfdica devida às partes que essa liberdade encontra 
limites naquelas garantias constitucionais" (DINAMARCO, Cândido Range!. A arbitragem na teoria geral do 
processo. Sao Paulo: Malheiros, 2013. p. 54). 

19 José Emilio Nunes Pinto defende a praticidade desta medida. Segundo a sua experiência profissional , a perfcia 
Pode acabar se relevando desnecessaria, poupando tempo e dinheiro e abreviando a soluçao do lilfgio (Anotaçôes 
Prâticas sobre a produçao de provas na arbitragem. Revista Brasileira de Arbitragem, n. 25, p. 13, jan-fev./mar. 
2010). 



6 6 ···-······-· ·-····-·· .......... . 
. ..... ...... ...... . ...... ......... . ........................... RBA N ' 45 -Jan-Mar/20l 5 DO 

- ilTRIN AN AQ~ 

devido processo legal esta sujeita à açâo anulat6ria prevista no art 

n2 9 .307 /1996. · 

32 

da lei 

A Convençâo de Nova !orque, da mesma forma, considera qu 

sos em que a parte nâo teve oportunidade de "fui/y present the case'; , nos ca. 

dar a recusa à homologaçâo da sentença estrangeira, por violaçào ' P
0

de se 

processo legal2°. ao devido 

Prosseguindo, o reconhecimento e a execuçâo de uma sentença . 

também poderào ser recusados se ocorrer violaçâo à ordem publica. E arbitral 

dida em que neste conceito de ordem publica da Convençào de Nova ~a me. 
estâo abrangidas tanto a material como a processual (ainda que, nos dois orque 

em sua perspectiva internacional e nâo doméstica), referida norma aca~asos, 

abranger as demais situaçôes de violaçâo ao devido processo legal. Be a P<>, 

1sso Fouchard, Gaillard e Goldman afirmam que os limites da liberdad: ~or 

partes e dos arbitros em relaçâo à determinaçâo do procedimento sâo en as 

trados na ordem publica processual internacional, o que abrange especial~on. 

te a igualdade das partes e o respeito ao devido processo legal
21

• en. 

A lei brasileira, que procurou incorporar os preceitos da Convençào d 

Nova !orque quanto ao reconhecimento das sentenças estrangeiras, antes mes~ 

mo da sua aceitaçâo no ordenamento brasileiro, previu hip6tese aparentemen-

te mais restrita, visto que fala apenas em falta de notificaçâo da designaçào do 

arbitro ou do procedimento de arbitragem, ou que tenha sido violado o princf. 

pio do contradit6rio, impossibilitando a ampla defesa. 

Contudo, em 2002, a Convençâo de Nova !orque foi final mente aprova-

da e ratificada, de forma que o seu texto original tornou-se direito positiva no 

Brasil e, por ele, se observa que o controle é mais amplo, nâo apenas relacio-

nado ao contradit6rio ou à correta convocaçâo das partes para o procedimento 

arbitra 122
• 

20 O artigo V, 1 (b), da mesma Convençao, prevê a recusa se a parte contra a quai a sentença é invocada nâo recebeu 
notificaçao apropriada acerca da designaçao do arbitro ou do processo de arbitragem, ou lhe foi imposslvel, por 

outras razôes, apresentar os seus argumentos. Ja o inciso l(d) cuida da hip6tese de a composlçao da autoridade 
arbitral ou o procedimento arbitral nao se dar em conformidade corn o acordado pelas partes, ou, na ausência de 

tal acordo, nao se dar em conformidade corn a lei do pals em que a arbitragem ocorreu. 
21 GAILLARD, Emmanuel; SAVAGE, John (Ed.). Fouchard Gaillard Goldman on International Commercial Arbittation. 

Editora Kluwer Law International: 1999, § 1257. p. 688-689. 
22 O reconhecimento e a execuçao de uma sentença poderao ser indeferidos, a pedido da parte contra a quai ela 

é invocada, unicamente se esta parte fornecer, à autoridade competente onde se tenciona o reconhecimento e a 

execuçao, prova de que: 
a) as partes do acordo a que se refere o artigo Il estavam, em conformidade corn a lei a elas aplicavel , de algum 
modo incapacitadas, ou que tal acordo nao é valido nos termos da lei à quai as partes o submeteram, ou, na 

ausência de indicaçao sobre a matéria, nos termos da lei do pals onde a sentença foi proferida; ou 

b) a parte contra a quai a sentença é invocada nao recebeu notificaçao apropriada acerca da designaçao do ârbitro 

ou do processo de arbitragem, ou lhe foi imposslvel, por outras razôes, apresentar os seus argumentos; ou 

c) a sentença se refere a uma divergência que nâo esté prevista ou que nao se enquadra nos termos da clâ~su~: 
de submissâo à arbitragem, ou contém decisôes acerca de matérias que transcendem o alcance da c1ausu adas 
submissâo, contanto que, se as decisôes sobre as matérias suscetfveis de arbitragem puderem ser separa 
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sernelhante, na eg1s açao estrangeira as consequ " . d 
De forma.do processo legal também sào prevista~ Cada ord enc,as a 

0 dev1 . , . · enamento 
0 laçâO a tes ou aqueles princ1p1os como passiveis de proteçào e 

viO do es 1 . xpressa, 
elegen rais todas as e1s asseguram o controle judicial sobre p 

faZ I·nhas ge 
1 

.d . rocessos 
5 ern I harn se desenvo v1 o sem respeIto ao devido proces 

1 1 
nia . ue ten . . . . so ega . 
bjtra1s q I exernplif1cat1vo, menc1one-se Portugal, cuja lei de arbitr 

ar titu o d' , . 
1 

d f . agem 
enas a. ldade, 0 contra 1torio, a amp a e esa e a citaçào do dem d _ 

AP Igua . b . t, . 
23 

an a 
lenca a . cfpios processua1s o riga onos , enquanto Paraguai Espanha 

e o prin d d" , . 24 ' e do corn rn igualda e e contra Itono . 
da falarn e 

cana ·.Modelo da UNCITRAL admite a anulaçào da sentença arbitral 
A Lei I h f . . , 1 se 

erente provar que e 01 1mposs1ve fazer valer os seus direitos 
a parte requr razâo, maculando, assim, o procedimento25• No âmbito dos re-

ualque b d' . -
por q tarnbém se o servam 1spos1çoes semelhantes. No regulamento 

1 rnentos, . d I d f " . 

d
gu ~Cl, a irnparcialida e a amp a L ed esa vcem prevf Istos co~o princîpios re-

a (Art. 22.4), ass1m como a on on ourt o International Arbitration levantes 
(art.14.1J26. 

Corno é comum, o~ regulamentos dos 6rgàos arbitrais procuram dar con-

d os ditames lega1s e, no tocante às provas, regulam alguns aspectas da 
cretu e a I d C d b. 
sua produçâo. 0 re~bu ~ment? b"at orted e Ard ,tdragem ?a Câmara de Comér-

cio lnternacional atri u I aos ar I ros po e~des e _ eterm_mar a apresentaçào de 
mentos e de levar a recusa em cons, eraçao, ao Julgarem a causa (CCI docu , 

art. 25, § SQ). 

Hâ previsâo sobre a realizaçào de audiências por requerimento das par-

tes (arts. 25.2 e 25.6), além da atribuiçào de poderes ao Tribunal Arbitral para 

determinar provas adicionais (art. 25.5). As provisoes semelhantes estào nos 
arts. 19.1 da LCIA e 16.3 da MA27

• 

daquelas nào suscelfveis, a parte da sentença que contém decisôes sobre matérias suscelfveis de arbitragem passa 
ser reconhecida e executada; ou 

d) a composiçâo da autoridade arbitral ou o procedimento arbitral nâo se deu em conformidade corn o acordado 
pelas partes, ou, na ausência de tal acordo, nâo se deu em conformidade corn a lei do pals em que a arbitragem 
ocorreu; ou 

e) a sentença ainda nâo se tornou obrigat6ria para as partes ou foi anulada ou suspensa por autoridade competente 
do pals em que, ou conforme a lei do quai, a sentença tenha sida proferida. 

2. 0 reconhecimento e a execuçao de uma sentença arbitral também poderâo ser recusados casa a autoridade 
competente do pals em que se tenciona o reconhecimento e a execuçâo constatar que: 

a) segundo a lei daquele pals, o objeto da divergência nâo é pass[vel de soluçâo mediante arbitragem; ou 

b) 
0 

reconhecimento ou a execuçâo da sentença seria contrario à ordem publica daquele pals. 23 
Art. 30 da Lei da Arbitragem Voluntâria. 

24 

Art. 24 da Lei espanhola, art. 21 da Lei paraguaia e art. 18 da Lei canadense. 25 

Art. 34: 21 Oil: "A parte que requer a anulaçâo da sentença arbitral niio foi devidamente informada da nomeaçào 
de ~m arbitra ou do procedimento arbitral ou que lhe foi imposs[vel fazer valer os seus direitos por qualquer outra razao". ' 

26 

LCIA: "Art. _14.1 . The parties may agree on the conduct of their arbitral proceedings and they are encouraged to 
do so, consi

st
ent with the Arbitral Tribunat's general duties at ail times: (i) to act fair/y and impartial/y as between 

al/ Parties /( · · · t" 
27 LCIA· " ' iving each a reasonab/e opportunity of putting its case and dealing w1th that of 1ts opponen . 

Ab. · Art. 
19

-
1
- Any party which expresses a desire to tha t effect has the right to be heard oral/y before the 

rb itral_ Tribunal on the merits of the dispute untess the parties have agreed in writing on documents-on/y ar 1trat1on". ' 
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, . s podem gerar, em certos casa 
actenst1ca . 1 · s, Co A ·m é que estas car lo sistema. A excessIva 1berdade d ~flit, ss1 t !ados pe d . a 

1 res igualmente tu e ·da de forma que o ev1do proc s P;ir entre va o d er exercI . . . ess
0 1 

· 
dos arbitros nao po es ocesso de controle JUd1c1al desta V' eg<ll 

tes e d Ainda, no pr , . d .d. I01a , ha a ser vulnera o. te"ncia do arb1tro para ecI Ir, con-- Ç;io 
ven - d compe ,,, excI ' nao pode haver invasao mérito. llsj, 
. bre matéria relat1va ao 

v1dade, so , ervar a higidez do processo arbitral p 
f. rtanto e pres . ' errni1· o desa 10, po ' t' 'dade dos arbitras sem incorrer no eq , 1r , . 1 sobre a a 1v1 . . UIv

0 
0 

necessano contro e . houve observânc1a do dev1do processo 
I 

Co 
de, a pretexto de invest1gar, s~ da causa, o que é sempre vedado. É o 9 eg;i1, 
reexaminar as provas e O men ° Ue se 
vera no item que segue. 

5 CERCEAMEN TO AO DIREITO DE DEFESA DAS PARTES VERSl/SREVISAO IN VASIVA AO MÉRIJO 

Se no piano legislativo, o respeito ao due proces~ of law é unanime. 
' . d corn a anulabilidade da sentença arbitral, ou a recusa n mente sanc1ona o , . . . . . a 

h logaçao e execuçao, em termos pratIcos é precIs0 compat1bi1 Izaresta sua omo 
I 

d . _ b't 
1 

_ , 
previsao corn aquela outra, segundo a qua a ecIsao ar I ra nao e passfvel de 

' ' 28 revisao quanto ao seu mento . 

A questao central, portanto, é: corn~ pode o Ju,diciario apreciar se houve 
ou nao violaçao ao direito de defesa, relat1vamente as provas, sem reexarninar 
as razôes de decidir? 

É evidente que o problema do direito de defesa pode se dar sob outras 
formas também, mais nftidas e que mais facilmente se configurem coma causa 
de anulabilidade do laudo. Por exemplo, se a convocaçào do demandado nào 
se deu de forma regular, ou se o procedimento arbitral excluiu, em carater ab-
soluto, a produçao de qualquer meio de prova ou de algum especffico. 

A limitaçao quanto aos meios de prova pode ser feita pelas pr6prias par-
tes ja na convençao de arbitragem. Nestes casas, a doutrina tende a validar a 
escolha das partes, considerar que a autonomia da vontade é elemento neces-
:âri_o e suficiente para que a soluçào concebida pelas partes seja imposta aos 
arbitr~s, que se obrigam a cumpri-la. Eduardo de Albuquerque Parente pondera 
que ha forte elemento de disponibilidade quanta às provas, na medida em que 

as partes po~ern opta~ por nao realiza-la, desistir da sua produçao e até limitar, 
na convençao de arb1tragern, determinados meios de prova29. 

AAA: "Art. 16.3. The tribunal may in it d. • . . Ide 

cumulative or irrelevant testimony or oth s iscret,on d1rect the order of proof, bifurcate proceed,ngs, exc u 

5 
the decision of which could dispose f i' ev,dence and d1rect the parties to focus their presentations on ,ssue 

28 Outra manifestaçao desta distin âo s~ :a or part of the case". a 

execuçao de medidas provis6ria; conced'd quan;o às tutelas de urgência. Na Lei Modela da Uncitral, ao prevpoder e 
rever o mérito da decisao. 

1 
aspe os arbitras, dispôe o art. 17, § 2°, que 

O 
tribunal estatal nilo 

29 PARENTE, Eduardo de Albuquerque Arb't . r 

"pode-se, par exemplo, simplesment~ na~ ~:g;.~ e s,stema . . sao Paulo: Atlas, 2011. p. 111-113. Para 
O 

a~toi; 

ic,par da perfc1a. Pode-se nao indicar testemunhas. Pode-se nao 
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Entretanto, a escolha das partes em relaçào aos meios de prova admitidos 

ou exclufdos, bem co~o em relaçào a outros aspectos do procedimento, nào 

é absoluta: A autonomia da vontade possui, como é curial, amplo espaço de 

desenvolvm~en~o de~tr~ do campo da disponibilidade, mas nào avança sobre 
os aspectos mdispornveis do processo arbitral. E o respeito ao devido processo 

legal é justamente um destes aspectas sobre os quais nào incide a autonomia 
da vontade das partes30

• 

É certo que no procedimento arbitral a compreensào do devido processo 

legal é diferente, diversa do modelo estatal tfpico. Nao se podem comparar 

as duas situaçôes ou adotar critérios idênticos aos dois sistemas. Ainda assim, 

mesmo que sob uma perspectiva mais flexfvel e corn elevada carga de auto-

nomia, o processo arbitral deve necessariamente obedecer ao devido processo 
legal, entre outros relevantes princfpios processuais. 

Assim, os arbitros estarao em posiçao delicada sempre que as partes ti-

verem estabelecido, ainda na convençao de arbitragem, alguma limitaçao ab-

soluta a um meio de prova - a vedaçao à prova pericial, por exemplo - , cujas 

circunstâncias do caso concreto acabem por revelar a sua necessidade. 

De um lado, o respeito à autonomia da vontade sugere que aquela esco-

lha das partes deve ser respeitada, ainda que importe na colheita insuficiente 

de elementos para o julgamento da causa. Neste cenario, as técnicas de dis-

tribuiçao do ônus da prova deveriam ser utilizadas para se proferir a decisao, 

vedado que é o non liquettambém no contexto da arbitragem. 

De outro lado, justamente essa escolha das partes pode significar poten-

cial violaçao ao devido processo legal, pela impossibilidade de se provar as 

alegaçôes por outros meios que nao sejam aqueles exatamente exclufdos na 

convençao de arbitragem. Nestas situaçôes mais extremas é que surgira para os 

ârbitros o dever de determinar, ainda que contrariamente ao fixado na conven-

çao de arbitragem, a produçao das provas necessarias, sob a premissa de que o 

respeito ao devido processo legal é princf pio absoluto, que se so?repô~ _auto-

nomia da vontade31• O confronto aqui diz corn os aspectas de d1sponib1lidade 

ou nao em relaçao ao procedimento arbitral. 

à audiência Tudo isso esta dentro do poder de disponibilidade de faculdades proc':5suais, inserido n9 princfpio 
· · · t bitral e em grau amda muito ma1or. E claro que d1spositivo do direito processual estatal , perfe1tamente atuan en? ar _ . . d 

a vontade das partes e dos ârbitros encontra certos limites na fixaçao d? p~ocedi~en~~oa~~1~~~d:~:~~~~: :gr: 
desistir sempre da prova, porque nâo ~eria ~ossfvel renunc1ar a ela an~ec1pa nâo se concretiza sozinho, 
especffica em contrario? Apenas um pnncfp10 de devido processo lega queb,. t b·t al" (p 

113
) 

• . r . essuais inerentes ao am ien e ar I r . . mas em consonancia corn regras e pnnc pios proc 
I 

ersa sobre os meios de prova - deve 
30 "Evidentemente que a convençâo processual - e !a~bém aque a 

1
q~e s~m por exemplo nâo podem as partes 

respeitar os preceitos constitucionais e a ordem publica proce~su~_. d; no processo arbit
1

ral a produçâo de uma 
celebrar uma convençâo processual sobre os meios de pro:~ arm.~i;ichtner et al. Provas e autonomia das partes 
prova ilfcita ou obtida por meios ilfcitos ." (FITCHTNER, Jos . n Eodnit FGV 2014 p 169) 

b. d b ë em Rio de Janeiro: 1 ora , · · 
na ar 1tragem. ln: Novos temas e ar I rag . _. . 

1 
b radores para quem "lc]umpre dizer que essas 31 

D1scordam desse posicionamento José Antonio Fichtner .et~ :
0 

livre c~nvencimento motivado do ârbitro, pois 
convençoes (de restri çâo da prova) em nada afetam o pnnc p1 
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, nde relevância o momento em que as Daf porque tera gra . , Parte 

dem ela restriçao a algum meio de prova, Ja q~e, uma ~ez surgido os _decL 

P . d rt s em eventualrnente exclu1r determinada pro litigi 
a autonom1a as pa e b I Va (a a, 

h I mplo) sera exercida corn ase ern e ementos rnais teste 
mun a, por exe . H' , d'f con · 

, 1• ue façam acerca do litig10. 1potese I erente, e que d cretcis e na ana 1se q , • é . . ev 
. t corn rnuito rnaior cautela, envolve a renunc1a pr via, ainda no rn e ~r 

vis a . , . - d ·• 1orne 
da celebraçao da clausula cornprorn1ssona, porque nao se ~o e antecipar nta 

tipo de litfgio surgira, quem sera_o ale_gado cre?or da obnga~ào inadirn ~üe 

e Por via de consequência, quais serao os rne1os de prova indispens' P_ida 
, ave

15
, 

demonstraçao do caso. a 

A respeito da contraposiçao entre a autonornia das partes e os p d 
. d . . . o eres dos arbitras em relaçao ao proced1rnento, na outnna mternac1onal men . 

. d . d c1ona. -se a situaçao concreta em que as partes hav1arn etermma o que urna se 

d . . d' _ b' nten. 
ça parcial fosse ~roferida, s_obre os as~ectos ,a ~uns 1?~ e ar 1tr~bil_idade da 

disputa, mas O tribunal arbitral profenu urna unrca dec1sao sobre Jurisdiçào e 

mérito. A Corte de Apelaçao de Pa~i: chegou a a~ular a s_entença arbitral, rnasa 

Corte de Cassaçào reformou a dec1sao para, ao final, validar a sentença arbitral 
praferida32

• 

A escolha das partes e a sua determinaçào quanto a aspectas do pro. 

cedimento nào foi considerada em termos absolutos, admitindo-se que a sua 

vontade passa ser contrariada pelos arbitras em funçào de outras princfpios e 
valores que igualmente têm lugar no pracesso arbitral. 

Questào diversa se p6e nas situaç6es em que sào os arbitras que inde-

ferem a praduçào de certas pravas, corn fundamento na sua desnecessidade. 

Segundo Marcos André Franco Montora, nas arbitragens nacionais, o teor do 

art. 22 da Lei de Arbitragem atribui aos arbitras tais poderes, na medida em que 

as pravas devem ser deferidas apenas na medida da sua efetiva necessidade11• 

0 indeferimento de uma prava, por si s6, nào constitui cerceamento ao 

direito de defesa, nem importa em nulidade do pracesso arbitral. Nem poderia 

ser diferente, sob pena de se abrir fértil campo para todo tipo de manobra e pro-

crastinaçào processual. Corno juiz de fato e de direito, o arbitra é encarregado 

de conduzir o pracedimento, o que obviamente inclui O exame da pertinência 

na realizaçào das pravas requeridas pelas partes. Neste sentido é o entendi-
mento de José Emflio Nunes Pinto, segundo o quai: 

~e a prova é produzida em favor dos arbitros e para que estes possam formar 

livremente seu convencimento, estando eles satisfeitos corn o conjunto da prova 

·1 · . . 
esse pnnc p10, ass1m coma o pnnclpio do devido processo arbitral deve incidir em conformidade corn av 
das partes, fonte essenc1al da pr6pria .arbitragem" (Op. cit., p. 170). 

19

s6 

32 Fouchard, G~11/ard e Goldmann, op. cIt., § 1633, nota de rodapé 
310 

e 
31

1. Cour d'Appel Paris, oec. 19, 
e Cass. le cIv. , Mar. 8, 1988. . de 

33 FRA~CO MONT?RO, Marcos André. Flexibilidade do procedimento arbitral Tese de Doutorado pela Universida 
de Sao Paulo. Sao Paulo, 2010. p. 295. · 
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produzida até entao, nao ha razao para que retardem o encerramento da fase 

instrut6ria e se lancem à fase de deliberaçao.34 

No mais das vezes, o trabalho diligente do arbitre, seja no examinar de-

tidamente os fatos da causa e deferir as provas efetivamente necessarias, seja 

no explicar as razôes pelas quais entende que outras provas sào impertinentes, 

sera o elemento necessario para convencer as partes acerca da legitimidade e 

adequaçào da sua decisào. 

No tocante ao jufzo de admissibilidade e pertinência sobre as provas, 

Carlos Alberto Carmona sustenta que o juiz estatal nào exerce um controle se 

a prova é pertinente ou nào, atribuiçào que compete apenas ao arbitre. Tam-

bém nào pode interferir na determinaçào de provas atîpicas, que, mesmo nào 

estando previstas exatamente na lei, nem por isso se tornam ilîcitas. Situa-se 

no âmbito da liberdade do processo arbitral admitir provas que, no processo 

estatal, nào seriam normalmente aceitas, como os depoimentos escritos das 

testemunhas. 0 seu deferimento nào viola, por si s6, o devido processo legal35
• 

Seja como for, nas hip6teses em que a alegaçào de cerceamento de de-

fesa estiver baseada na limitaçào ao direito à prova, o exame pelo juiz toga-

do deste conjunto de alegaçôes deve ser feito corn muito cuidado, pois sera 

inerente a tal exame a ponderaçào sobre aspectes espedficos da causa e da 

decisào de mérite proferida. A seguir, serào examinados alguns cases na juris-

prudência nacional e internacional, na tentativa de ilustrar os desafios coloca-

dos ao magistrado de, simultaneamente, averiguar o cumprimento do devido 

processo legal e se abster de proceder a qualquer reexame ou revisào da deci-

sào de mérite. 

5.1 PRECEDENTES INTERNACIONAIS 

Seja em razào de a experiência arbitral no direito brasileiro ser relati-

vamente recente, seja pela especificidade do tema aqui desenvolvido, os Tri-

bunais do pafs ainda nào enfrentaram tais questôes em numero relevante de 

vezes. As poucas oportunidades em que tal se deu serào mencionadas logo 

depois. Neste momento, cumpre expor brevemente alguns precedentes inter-

nacionais que ja enfrentaram o tema. 

Alemanha n2 49 - Banco A vs. Banco B - 18 de setembro de 199736
, 

Corte de Primeira lnstância de Landgericht - Hamburgo 

Cuida-se de demanda de anulaçào proposta perante as certes judiciais 

de Hamburgo, na quai o autor pretendeu anular a sentença por errônea apli-

34 NUNES PINTO, José Emflio. Op. cit., p. 7-28. 
35 CARMONA, Carlos Alberto. Op. cit., p. 322. 
36 landgericht, Hamburg, 18 September 1997 (Bank Av. Bank B} Yearbook 'XX:-1 (2000) p. 710-713 (Germany n° 49). 
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caçào da lei escolhida pelas partes e por violaçào ao devido pro 

especificamente baseada na alegaçào de o tribunal arbitral nào te~~sso le&al 

consideraçào, quando da elaboraçâo da sentença, os depoirnento:vd~o e~ 

testernunhas. dua
5 

Ern demandas desta natureza, parece irnpossfvel ao juiz togad 
· 1 C d , 1 · 1 ° nao xarninar o mérita da decisào arbitra . orna po era e _e JU gar a dernand ree. 

lat6ria se nâo realizar urn cotejo entre o teor dos depo1mentos das test a anu. 
ernlJ L 

e a sentença arbitral? n11as 

No casa concreto, a pretensâo anulat6ria foi negada pela Corte d . 

rneira instância de Hamburgo, sob o fundarnento de que a sentença arbitra~ ~~1
• 

havia, concretamente, cerceado o direito de defesa ou desconsiderado p ao 
rovas ern favor da parte. 

A partir de uma anâlise detalhada da convençâo das partes e da sente 

arbitral questionada, concluiu o julgador que, considerando que nenhurna ~ça 

partes solicitou que os arbitras fossern minuciosamente detalhistas na ela~'. 

raçào da sentença, e tendo ainda em vista que, pela literalidade da sentença 

o tribunal arbitral tratou prapriamente da disputa objeto dos depoimentos da; 
testemunhas, inexistiria violaçào ao devido pracesso legal. 

A sentença rejeita o pedido ponderando que, ao mencionar as declara-

çôes das testemunhas, o tribunal arbitral mostrau que os levou em considera-

çào e que as razôes de decidir da sentença arbitral indicam que o tribunal arbi-
tral abordou, corn exame cuidadoso, a questào que era objeto das declaraçôes 
das testemunhas. 

0 juiz togado, assim, nào obstante ter efetivamente tido contato corn 

todos os aspectas da demanda arbitral, as suas alegaçôes, os documentas e os 

depoimentos das testemunhas, limitou-se a um exame formai destes aspectos, 

apenas no limite necessârio para averiguar se os arbitras haviam considerado 

o conjunto prabat6rio ao decidir. Considerou-se que a mençào ao objeto do 

depoimento das testemunhas, no contexto ali examinado, era suficiente para 
afastar a alegaçào de violaçào ao devido pracesso legal. 

Quanta ao outra motivo da anulaçào, o tribunal arbitral expressamente 
afirma na decisào que 

examinar uma objeçao relativa a uma alegaçao de escolha equivocada do di-

reito aplicâvel ao contrato levaria, no caso concreto, a rever a interpretaçâo da 

clâusula contratual que elegera aquele direito e indiretamente levaria ao exarne 

da correiçao do laudo arbitral quanto ao mérito da decisao, o que é vedado. 

0 caso é particularmente interessante, pois, a partir da fundamentaçâo 
da açào anulat6ria, o juiz togado logrou examinar O mérito em grau diminuto, 
sem refazer o trabalho do ârbitro no exame das provas nem emitir jufzo de va· 

lor sobre o acerto ou desacerto da decisào quanto à questào de fundo. 
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EUA nQ 235 - Generica Ltd. v. Pharmaceutical e • 
1 • d asics ne. - 18 de setem 

brode 1996, Umte States District Court North 
0

. . -
, ern 1str1ct of lllinois37 

A autora desta açao anulat6ria alegou ter sido p · d d d . 
· d d . riva a o ev1do pro-

cesso legal em v1rtu e e restnçôes a ela impostas quant à . 

d 
. o s provas que quis 

P
roduzir (falta e oportunidade de contraditar a testemunh d , . 

· · d • . . . a a parte contraria 
_ cross-examme-, ma m1ss1bil1dade de apresentar novos documentos). 

Também neste caso a pretensao anulat6ria t0 ·1 negada e f d . , , em sua un a-
mentaçao'. a Co_rte consid_erou que a controvérsia se restringia a identificar se 

a autora tmh_a tido a devida ~p~rtunidade de se defender e apresentar o seu 

caso, conclumdo-se que tal d1re1to lhe fora assegurado. A partir de um exame 

detido da sentença arbitral, a Corte de Illinois considerou que nao havia vfcios 

processuais que justificassem a anulaçao. Ao fazê-lo, porém, nao realizou novo 

exame da causa; ao contrario, em mais de uma oportunidade a decisao reitera 

a impossibilidade de avançar sobre o julgamento das questôes faticas ou jurfdi-

cas levadas a efeito pelo tribunal arbitral. 

A decisao judicial afirma, ainda, que a Suprema Corte Americana ja ha-

via consagrado um princfpio interpretativo segundo o quai as Cortes judiciais 

nâo examinam as alegaçôes de erros de fato ou de direito cometidos por ar-

bitros da mesma forma que as Cortes de Apelaçao o fazem em relaçao às de-

cisôes das instâncias inferiores. Ainda, quando se trata de processo arbitral, 

devem ser atribufdos ao ârbitro (e apenas a ele) a decisao de questôes de fndole 

processual que surjam durante o procedimento e que possam repercutir na 

decisao final. 

No caso concreto, a alegaçâo de violaçâo ao direito à prova tinha por 

base as restriçôes impostas ao cross-examination de uma certa testemunha, 

além do indeferimento de juntada de novos documentos em fase procedimen-

tal mais avançada. A pr6pria decisâo arbitral jâ havia rejeitado a argumentaçao 

de que as restriçôes no cross-examination de uma testemunha espedfica ti-

vessem qualquer repercussao na compreensâo geral do caso ou que a conclu-

sao final da causa pudesse ser diferente. Justamente pela consideraçao de que 

aquela prova era impertinente para o conjunto probat6rio global é que o arbi-

tra indeferiu o pedido para a ampliaçâo da cross-examination. Mas a questao 

nao deixou de ser enfrentada na sentença arbitral, especificamente para levar 

em consideraçao o depoimento da testemunha e concluir que O resultado da 

demanda nao era influenciado de modo relevante por aquele depoimento ou 

pelas pontos que, segundo a parte, poderiam ter sido adicionados por aquela 

mesma testemunha. 

. D' . . l8 September 1996. Generica Ltd. v. 
37 United States District Court Northern District of Ill inois, EaStern IVISIO~us O 235) 

Pharmaceutical Basics, 1nc.' et al.) Yearbook XXII (1997) p. 1029-l0
39 

n · 
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t,,~ 
. funçào deste exame, levado a efeito pelas , 6. 

E iustamente em 'f' Id d d' . . ar itr 
d Ill

. •s considerou que a d1 1cu a e em 1stinguir as I os, ~ 
que a Corte e inoi , . d . , . a ega , 

. d •isa-0 quanto ao mento con uz a um cnterio de i·ul ç~s 
processua1s a rev d garn 
que favorece a intangibilidade da decisao. 0 exame a ~rgum~ntaçào daento 
tora conduziria ao reexame dos fatos da causa, o q_ue é madm1ssfvel ern au. 
de açào anulat6ria. Mas a Corte _foi além, ao aduz1r q_ue nao ~o~siderav:ede 

hav.ido qualquer violaçao ao dev1do processo legal, pois se o d1reito de ter 
1 

• - • 'f' Prov 
as alegaçôes deve ser considerado amp amente, 1sto nao s1gni 1ca que O d' _ar 

d 
, C rt d . . ire1to 

ao cross-examine seja absoluto, a1 porque a O e eve mvest1gar se a 
teve ou nao a oportunidade de a~res~ntar o seu caso. A Corte, entào, con~~:~ 
rou que a limitaçao à cross-examinat,on de uma das testemunhas nào priv 

d . ou a 
parte de adequadamente realizar as suas provas ou e present 1ts case. 

O 6rgao judicial afirmou, mais de uma vez, que a alegaçào de irnp 
d b 

. 0S-

sibilidade de a parte apresentar o seu caso eve rece er mterpretaçào restrita 
em linha corn os objetivos da Convençao de Nova lorque de favorecer O rec '. 
nhecimento, tempestivo e efetivo, das sentenças arbitrais. Por fim, a Corte ~e 
Illinois concluiu que nao houve violaçào ao prindpio do devido processo legal 
neste caso, na medida em que o direito ao contradit6rio da parte permaneceu 
amplo, de modo que a Corte se recusou a se envolver em uma revisào da rele-
vância probat6ria ja realizada pelo arbitra. 

Mais uma vez, o Poder Judiciario nao ultrapassou o limite e nào se en-
volveu corn as atribuiçôes e os deveres dos arbitras, limitando a sua analise a 
verificar se às partes foi dado igual espaço de debate. Nos comentarios feitos 
pelo professor Albert Jan van den Berg, extrai-se que "a Corte, conduzindo um 

exame limitado no quai as questôes nào implicam o reexame da substância da 
decisào os arbitras, considerou que nào tinha havido violaçào ao devido pro-

cesso legal e confirmou a sentença arbitral"38
• 

Hong Kong - Grand Pacifie Holdings Ltd. v. China Pacifie Holdings Ltd. 

- 19 de fevereiro de 201339 

Em recente decisào do Tribunal de Hong Kong de Ültima lnstância, bas-

tante celebrada na comunidade arbitral internacional, novamente o tema do 
contrale judicial sobre o devido pracesso legal arbitral foi examinado. 

Cuida_v_a-se ~e açào anulat6ria entre duas companhias. A autora da de· 
ma~da, Pac1f1c China Holdings Ltd., alegou que lhe tinha sido negada a opor· 
tunidade de apresentar o seu caso e que o procedimento adotado na arbitragern 
nào estava em con~ormidade corn o acordado pelas partes (os fatos concretos 
envolvem a alegaçao de oportunidades e prazos diferentes para as partes pro· 

38 K~uwer Arbitration, _comentario à decisao 95 C 5935, setembro 1996. to 
39 D AGOSTINO, Justin ; WALLACE, Martin· TEOH Yi-Shun Hong K C rt I F. I A I eluses leave 

1 . th G d P ·1· Pa ·1· .' , . ong ou o ina ppea r tnor/ 
appea in e ran ac1 1c v. c, ,c China case. Disponlvel em· <htt ·//kl b't r bl corn/blog/au 
justindagostino>. Acesso em: 28 jan. 2015. . p. uwerar ' ra mn og. 
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. em provas técnicas e ouvir expert witnesses em maté · d d' . ) E 
duztr . . d . rtas e 1re1to . m 
rimeiro grau, a JU_st,ça e Hong Kong hav,a considerado que houve violaçâo 

~o art. 34(2) da Le,-M~elo da UNCITRAL (adotada como lei em Hong Kong) 
lou a sentença arbitral. e anu 

No entanto,_ em 2012, o Tr_ibuna_l de Recursos de Hong Kong reverteu a 
decisâo, por cons,derar que os tnbuna,s _arbitrais possuem amplos poderes de 
erenciamento dos proce~sos e que os tnbunais judiciais nào podem interferir 

~o case manageme~t realizado pelas ârbitros (inclusive para ordenar 
O 

proce-
dimento de forma divers~ a ~ue f~ra estabelecida pelas partes, se esta combi-

çâo resultar em potenc,al violaçao às disposiçôes do regulamento da Câmara 
~: arbitragem, ou da lei aplicâvel ao procedimento, de forma a minimizar os 

roblemas causados pela escolha das partes, ao invés de potencializa-los), que 
anulaçâo de uma sentença corn fundamento na violaçào ao prindpio do de-

vido processo legal pressupôe a demonstraçâo de not6ria ou grave violaçào às 
hip6teses do r,e~erid~ art. 34. A decisào afirmou, ainda, que é do autor da pre-
tensào anulatorta o anus de demonstrar os prejufzos que lhes foram causados 
pela conduta do tribunal arbitral. 

A parte vencida apresentou recurso à instância superior, que foi final-
mente indeferido em 2013. No sistema processual de Hong Kong, assim como 
nos demais pafses de Common Law, o recurso aos tribunais superiores nào é 
automatico e nào constitui direito da parte. Em situaçôes excepcionais, uma 
autorizaçào para recorrer pode ser concedida, o que foi tentado no caso40• 

Entretanto, o tribunal superior afastou a argumentaçào da Pacifie China quanto 
ao seu "pleno direito" de apelar, bem como que o casa abarcava questôes de 
"grande interesse geral ou importância publica". 

Manteve-se, assim, a higidez do processo arbitral, refutando-se a tenta-
tiva de exercer controle sobre a forma como os arbitros conduzem o procedi-
mento. Também neste casa a decisào foi tomada sem que o 6rgào do Poder 
Judiciario tenha proferido nova julgamento da causa, ainda que para manter a 
sentença. É importante compreender que a limitaçào ao reexame do mérite da 
demanda julgada por arbitragem nào se aplica apenas para evitar que as deci-
sôes sejam revistas, mas também que elas sejam mantidas por fundamentos de 
mérita. Ao Judiciario nào é dada rejulgar a causa, em qualquer hip6tese. 

5.2 PRECEDENTES NACIONAIS 

No Brasil, ha poucos julgados que se dedicaram ao exame especîfico 
deste tema. Entre eles, merecem destaque os seguintes. 

/ · APRIGLIAN0 Ricardo de Carvalho. 40 Sobre os aspectas gerais dos recursos nos palses de common aw, veJa-se_ .
1 1 

. 'breve comparaçâo. ln: 
0 princlpio do duplo grau de jurisdiçâo nos sistemas da ':omm~n law e civi _aw. uma 

7 319
_
346

_ 
CARVALH0, Milton Paulo de (Coord .). Direito processua/ c1v1/. Sao Paulo: Quartier Latin, 200 · p. 
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· M . '(T 'b ' Caso Dirceu Alves da Silva vs. Luiz ang,er, r, unal de J . 
Ust1ça 

Paulo) de~ 

Cuidou-se de açao declarat6ria de invalidade de sentença arbi 

da entre outras· (i) na ausência de elementos de prava que fundan, tral base 

d~isao arbitral." (ii) no desrespeito ao devido pracesso legal. A aça~enftas~,.,_a. 
, T 'b I d o o· . · 11 a 

da ïmprocedente em primeiro grau, _mas O rr u~a eu parcial provj~ llllga. 

apelaçao para anular a sentença arbitral e determinar que nova sent ento , 

proferida depois da oitiva das testemunhas original mente indeferidença fos~ 

bunal ba~eou a sua decisao na falta de razoabilidade do arbitra en, as. 0 lri. 

oitiva de testemunha arrolada pelo apelante corn base no fato de qu recusar a e ela 
empregada de uma das partes41

• seria 

Este casa foi examinado pela pesquisa FGV-CBar e os seus aut ores af 
mam, corretamente, que ir. 

o tema da violaçâo do devido processo legal é complexa e deve sera 
1
• 

1 d
. d na isad 

caso a caso. O grupo de traba ho tem o enten 1mento e que o jufzo d o 

da prova é do arbitra, e que a avaliaçâo pelas tribunais estatais da alegae _valor 

violaçâo do devido processo legal deve ser feita corn razoabilidade e pruJ!
0 

~e 
, d . d , b' enc1a 

levando em consideraçâo que a prova e estina a ao ar 1tro para forma - ' Çao da 

sua convicçâo.42 

A decisao nao aprafunda o debate acerca da questao que aqui se discu. 

te, limitando-se, infelizmente, a invocar coma razao de decidir o principio da 

razoabilidade, para, ao final, concluir que o arbitra deveria ter ouvido os fun. 

cionarios da parte como testemunhas. Nao chega a avançar sobre o mérita ou 

proferir nova decisao a respeito, concentrando a sua decisao mais estritamente 

na questao processual acerca do direito da parte em arralar os seus proprios 

funcionârios como testemunhas. 

Ainda assim, a decisao merece crfticas, porque se substitui indevidamen• 

te no papel do arbitra, revendo a sua decisao de natureza pracessual quanto 

à impertinência de determinados depoimentos. A teor do jâ referido art. 22 da 

LBA, é inegâvel que sao do arbitra os poderes para determinar a realizaçao 

das provas e indeferir outras que repute desnecessârias, inuteis ou meramente 

protelat6rias43
• 

A prop6sito, importante ponderar que, mesmo no processo estatal, ern 

que a recorribilidade das decisôes é regra e o mérito pode ser revisto, prep_o~· 

dera o entendimento de que a prerrogativa de deferir ou nao as provas é do JUIZ 

Pes 
· 1 b d · t examinadas 

41 quI_s~ e a_ o'.a. conJun amente ~lo ~omitê Brasileiro de Arbitragem e pela FGV-SP, pela quai foram br/PDFI 
as decIsoes JudIcIaIs sobre temas arbItra1s, entre os anas de 1996 e 2007 (Disponfvel em: <http://cbaf.org. 

Pesquisa _ GV-CBAr _relatorio_final_ 1 _ etapa _2fase_ 24.06.09. pdf> ). 
42 Pesqulsa CBar - FGV-SP, p. 64. 88 
43 SANTOS, Francisco Claudio de Almeida. As provas no procedimento arbitral. Revista de Processo, ano 

22
· n. ' 

p. 88, out./dez. 1997. 
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de primeiro grau e que o indeferimento de provas, fundamentado, nao consti.tui 
cerceamento de defesa44

_ Tal circunstância, corn ainda maior razao, se aplica 
ao processo arbitral. 

Companhia do Metropolitano de Sao Paulo - Metrô x Cons6rcio Via 
Amarela (Tribunal de Justiça de Sao Paulo)45 

Cuida-se de caso recente e bastante rumoroso, nao apenas porque en-
volve a temâtica aqui desenvolvida, mas também por suscitar a discussao sobre 
0 cabimento do mandado de segurança para atacar uma decisao do tribunal 
arbitral. 

A Companhia do Metropolitano de Sao Paulo (Metrô) impetrou manda-
do de segurança contra sentença parcial proferida por Tribunal Arbitral que, 
em demanda visando à recomposiçao do equilfbrio econômico-financeiro de 
contrato administrativo, indeferiu a produçao da prova pericial de engenharia 
e restringiu a apuraçao do valor da condenaçao do Metrô à perfcia contâbil. 

No processo arbitral, os ârbitros entenderam que a prova pericial de en-
genharia era desnecessâria à soluçao do litfgio, deferindo apenas outro conjun-
to de provas, entre elas a pericia contâbil-financeira. O Metrô, além da açao 
anulat6ria, também impetrou Mandado de Segurança para garantir a realizaçao 
da pericia. 

Em primeiro grau, a liminar foi concedida, suspendendo-se o proces-
so arbitral. 0 Cons6rcio Via Amarela interpôs Agravo de Instrumenta, que foi 
provido pela 4~ Câmara de Direito Publico do Tribunal de Justiça de Sao Paulo 
para validar a decisao do tribunal arbitral no tocante ao indeferimento da prova 
pericial. 

Ainda que por meio de figura processual cujo cabimento é bastante po-
lêmico em sede de arbitragem46

, em relaçao ao conteudo, a decisao prestigiou 

44 Por exemplo: "AÇÂO DE REINTEGRAÇÂO DE POSSE - Herdeiro que pleiteou, por meio da possess6ria, direitos 
sobre o im6vel, afirmando que houve esbulho por parte da ré. Acionada que alegou ter firmado corn o de cujus 
instrumento particular de promessa de venda e compra, tornando-se titular dos direitos sobre o im6vel em questao. 
Julgamento antecipado da lide. lmprocedência da demanda. Recurso de apelaçao do autor. Cerceamento de defesa. 
lnocorrência. Matéria exclusivamente de direito. Compete ao juiz aferir sobre a necessidade ou nao de produzir 
determinada prova, bem coma indeferir aque/as que considerar inuteis ou protelat6rias. Dicçao do art. 130 
do CPC. Recurso nao provido" (TJSP, Ap 00033069020078260370/SP, 0003306-90.2007.8.26.0370, 38• 
Câmara de Direito Privado, Rel. Spencer Almeida Ferreira, Data de Julgamento: 24.04.2013, Data de Publicaçâo: 
25.04.2013). 

45 TJSP, Mandado de Segurança n° 053.10.017261 -2. 
46 Paulo Osternack Amaral posiciona-se contra a possibilidade de cabimento do mandado de segurança em face de 

decisao arbitral. Em suas palavras: "O arbitro ou o tribunal arbitral nao sao agentes publicos, nao fazem parte do 
Estado, tampouco atuam como agentes estatais" (Arbitragem e administraçao publica. Belo Horizonte: F6rum, 
2012. p. 187). Em contraposiçâo, Cândido Range! Dinamarco defende a possibilidade da impetraçao de mandado 
de segurança na situaçâo em comento: "Embora estranho aos quadros funcionais do Estado, porém, o arbitra 
exerce uma funçâo desenganadamente publica, que é a jurisdiçao. Lida corn interesses alheios, produz sentenças 
corn a mesma eficacia que as do juiz (LA, art. 31), pode criar situaçées definitivas ou provis6rias gravosas ao 
interesse de uma das partes etc. , donde se infere que a jurisdiçao por ele exercida resolve-se em um exercfcio de 
poder - e perante as partes que firmaram uma convençao de arbitragem esse poder trara a marca de uma autêntica 
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o processo arbitral e a prerrogativa exclusiva dos arbitras d 
1

~ \ 

nência ou nao das provas requeridas pelas partes. Poderfarn e avaliar 

um mundo ideal a decisao do Tribunal de Justiça teria indefo~ dii er 
9
a ~"l 

, end lJ ·1, 
consideraçao de ser incabfvel mandado de segurança contra O a açà ~. \ 

proferida por jufzo arbitral ou, ao menos, ser ele incabfvel se9ualquer d 
O 

, . ( - 1 t, . ) 0 a dec· ~c,I~ ser atacada por meio proprio a açao anu a ona. Tribunal isà
0 

""'O, 

tinçôes incidentalmente admitiu o mandado de segurança rnnao fei t~ -
1
~ 

, , as n "s d· 
mento ao agravo de instrumento por considerar que, concreta egolJ p 11-

d · b' 1 - h · · 1 d I d' · mente f ro~i a ec1sao ar Itra nao avIa v,o a o qua quer IreIto do irnpet alan , 
· d · b' · - é rante do prerrogat,va e examinar as provas ca IveIs ou nao exclusivarn e 9lle , 

tros. Nesta medida, e apenas nesta medida, a decisào pode ser ~nt~ dos âr\/ 

nào houve invasào de aspectas de mérita nem qualquer interfer: 
0?Iada, p

0
1
1
• 

1 b . , b' 1 nc,a do . s estata so re o JUIZO ar Itra . Jufzo 

Companhia Paranaense de Gas - COMPAGAS vs. Consor . 
• c10 Ca. Passarelh r1~ 

Neste caso, ap6s a sentença arbitral (que teve por origern un, 

misso arbitral) que acolheu pleitos condenat6rios do Cons6rcio Carioccornpro. 

relli, este ajuizou açào de execuçào, ensejando a oposiçào de ernba a Passa. 
parte da COMPAGAS. rgos Par 

0 objeto dos embargos é a nulidade da sentença arbitral, que ter' 

conhecido o direito a créditas decorrentes de obras ja pagas, nào reali;at 

ou nào autorizadas pela COMPAGAS. Para demonstrar tais alegaçôes a~ as 

bargante requereu produçào de prova pericial, que foi indeferida pelo,juiz ;· 
• . e 

prime,ro grau. 

Entretanto, o Tribunal de Justiça do Parana acolheu o recurso de agravo 

(nQ 137.401-6, Rel!! Des!! Regina Afonso Portes) para determinar a realizaçàoda 

perfcia, decisào que foi confirmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Recur-

so Especial nQ 693.219/PR, relatado pela Ministra Nancy Andrighi. 

Da leitura das decisôes extrai-se que os embargos à execuçao invocam 

esta nulidade da sentença arbitral, sem enquadra-la especificamente em qual-

quer das hip6teses do art. 32 da LBA. Nào obstante, tanto o TJPR quanta o ST) 

entenderam que a investigaçào acerca da ocorrência ou nao desta nulidade 

pode ser feita judicialmente, por meio de perfcia técnica, e que, se o resultado 

desta investigaçào levar à conclusào de que houve a nulidade, cabera ao ôrgao 

a quo julgar os embargos à luz dos elementos obtidos, sem que tal julgamento 

(futuro) passa implicar revisào da decisào arbitral quanta ao seu mérito. 

Ao contrario dos demais precedentes até aqui mencionados, este casodo 

Parana propicia uma perigosa e indevida revisào da decisào arbitral quantoaos 

seus aspectas faticos e jurfdicos. 

sSO cil.. 
imperatividade, tanto quanto o poder dos agentes estatais" (A arbitragem na teoria geral do proce ' 
p. 233-234). 
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É impossfvel que uma perfcia judicial acerca das verbas condenat6rias 
deferidas (ou nâo) no processo arbitral seja reali zada sem um reexame dos 

ectos do mérito da demanda arbitral. É apenas pelo refazimento das provas 
~: autos que o 6rgâo judicial pode, no caso concreto, investigar se ocorreu ou 

030 
a condenaçâo ao pagamento de obras ja realizadas, nâo autorizadas, etc. 

Ocorre que estas circunstâncias compôem, precisamente, o mérito da 
demanda arbitral, cuja revisâo é legalmente vedada. Assim, ainda que se con~-
tatasse, concretamente, que a condenaçâo abrangeu verbas indevidas, ter~se-,a 
um erro de julgamento, uma decisâo injusta, mas tais vfcios, por se relac,ona-
rem ao mérito da disputa, nào podem ser impugnados em sede judicial. 

Têm-se, entào, uma situaçào de soluçào impossivel. A pretexto de s6 
permitir a investigaçào da nulidade, os 6rgàos judiciais permitiram o reexa-
me dos aspectos do mérito da demanda arbitral. Se havera efetiva revisào do 
mérito, ou seja, se a decisào arbitral sera revertida ou anulada, é indiferente. 
Fato é que o Judiciario se propôs a rever os mesmos elementos que compôem 
a demanda arbitral, o que nào lhe é permitido, ainda que, concretamente, tal 
atividade seja realizada para, ao final, manter-se a decisào arbitral tal quai pro-
ferida, o que de fato ocorreu. 

Ap6s a decisào do Superior Tribunal de Justiça, foram realizadas duas 
pericias técnicas em primeiro grau de jurisdiçào - perante o juiz da execuçâo 
-, nas quais, como era inevitavel, discutiram-se largamente as circunstâncias 
do julgamento da demanda arbitral. 

Os embargos à execuçào foram julgados improcedentes. lsso porque 
ambas as pericias realizadas chegaram à conclusào de que nâo houve qual-
quer vicio na sentença arbitral proferida. Um dos peritos, inclusive, chegou à 

conclusâo de que o pleito da embargante seria sem fundamento, pois invadiria 
o mérito da sentença arbitral. A sentença considerou, portanto, que a decisâo 
arbitral havia observado os requisitos legais e abordado todos os pontos descri-
tos no compromisso arbitral, sendo plenamente valida. Aguarda-se a possivel 
interposiçâo de novos recursos contra esta decisào. 

Espera-se que o precedente reste (mico e isolado e que nâo represente 
uma tendência a se permitir ampla investigaçao sobre a atividade probat6ria 
realizada perante o tribunal arbitral. Semelhante mecanismo revela-se perigoso 
e temerario, na medida em que da margem para ataques indiretos à justiça da 
decisâo e fragiliza a arbitragem como método de soluçâo de controvérsias que 
esta a salvo de qualquer reexame judicial da decisâo quanto ao seu mérito47• 

47 
A prop6sito do controle judicial sobre as sentenças arbitrais, Cândido Rangel Dinamarco pondera, acertadamente, 
que "a liberalizaçâo desse centrale pelas jufzes estatais, quando levada a patamares de abusa, seria um 
perigosfssimo fator de esvaziamento do instituto da arbitragem, pois comprometeria os fundamentos e objetivos 
deste alongando litfgios no tempo, encarecendo a produçâo da tutela definitiva, conferindo publicidade a assuntos 
que .se pretendia tratar corn discriçâo, renunciando aos conhecimentos especializados dos arbitras experts" 

(Limites da sentença arbitral e de seu centrale jurisdicional. ln: AZEVEDO, André Gomma de; BARBOSA, Ivan 
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6 CON CLUSAO 
. indispensavel controle judicial que deve se 

Ao se exammar o . d d' ·t à r el( 
b't I sob a perspect1va o ire1 o prova, const erc:id 

sobre o processo ar , ra , . a indevida . - ata·se o 
a linha divis6ria entre o controle necessano e rev,sao da d 

,. ec:,s-
quanto ao mérita é bastante tenue. ao 

Nem sempre sera tao facil distinguir o nfvel ?~ a~ivid~de_ de con 
'd nâo implique reexame ou rev1sao 1mpropna d traie 

que, ao ser exerc1 a, . d o n-ié . 
da sentença arbitral. Do conjunto normativo ac~rca as pravas na arbitra ;

11
0 

também fortemente influenciado pela autonomia da vontade, extrai-se a t tn, 
da ampla liberdade que as partes e os arbitras têm de estruturar o proced· ase 

· - h' , 
1
n-ien1 

e as provas sendo que, na om1ssao das partes ou em ipoteses de conflit 0 

' . d . d' t d o, Ser· 
sempre dos arbitras a prerrogat1va de con uzir O proce ,men ° e eterrn· a . ,. . d inar as 
pravas necessarias ou nâo, segundo as c1rcunstancias a causa, sendo-lhe 
mitido indeferir provas ou limitar a sua produçâo, segundo critérios props ~er. 

· 1 t I d t · · rios 
corn a ressalva de que, na arbitragem nac1ona , a con u a ex1g1râ sernp ' 

- · 14a re a 
fundamentaçâo calcada na livre persuasao rac1ona . 

A possibilidade de controle judicial sobre esta atividade especifica dos 

arbitras deve ser vista corn grande cautela e concretamente realizada eu 

grano salis, pois neste campo abre-se perigosa~~nte a ,Po_ssibilidade de urn: 
revisâo disfarçada e indevida das razôes de dec1d1r dos arbitras, em relaçào , 

circunstâncias faticas da caus~, à valoraçao_ das _provas. re~liz,ada_ na senten~ 
arbitral e, conforme o caso, ate mesmo a aplicaçao do d1re1to as c1rcunstâncias 

faticas estabelecidas na demanda. Estas atividades nâo sâo permitidas em sede 

de controle judicial das sentenças arbitrais, pois todas dizem respeito ao mérita 

da decisâo. 

Nas açôes anulat6rias que tenham por base a alegaçâo de cerceamento 

do direito de defesa ou violaçâo ao devido pracesso legal - e aqui vale ares-

salva de que tais fundamentos devem ser alegados pela parte, nâo comportam 

cogniçâo ex officia-, o exame de cada caso concreto deve ser feito, mas tal 

exame nâo implica ou abrange o exame de circunstâncias especfficas que im-

portem julgamento do mérita. Nâo é possfvel, por exemplo, verificar o peso 

que o arbitra deu, concretamente, às pravas praduzidas. De outro lado, é pos-

sfvel controlar se a admissibilidade das pravas observou a igualdade e permitiu 

~a;;:_do (Org.). Estudos em arbitragem, mediaçâo e negociaçâo. Brasflia : Grupos de Pesquisa, v. 2. 2003. 

48 Em estudo anterior, Cândido Ra_ngel Dinamarco jâ esclarecia que, "no sistema brasileiro as decisôeS arbitrais 

1am~1s se su1e1tam ao co~trole Jurisdicion~I estatal no que se refere à substância do julgamento, ou seja,_ i1J 

mer,tum causae e posslve1s errores ,n Jud1cando ; nâo comportam censura no tocante ao modo coma apreciam 

fatos e prova_s, ou quanta à in~erpretaça_o do di_reito material ou aos pormenores de sua motivaçâo. A definitividade 
dos pronunc1amentos dos arbitras é efe1to do livre exerclcio da autonom· d tad 1 1-ti ntes manifestada d ta . 

1 
. . 1a a von e pe os I ga , e(lir 

quan o op m par esse me10 a ternat1vo. Essa_ singela e 6bvia constataçao vale coma reflexâo destinada a adv . 
contra os exageros em provocar o controle 1ud1cial das sentenças arbitrais" (No d ocesso civil. 1. ed-SàO 
Paulo: Malhe1ros, 2003. p. 33). va era 

O 
pr 
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.1,b io de forças entre as partes, sernpre considerando se 
O 

resultado da qu, ' r d'' 1· . - à 
o e d poderia ser 1,erente caso a 1rn1taçao prova nào tivesse sido irnpos-
d n,an a d d . -
e trario senso, preservan o-se a ec,sao caso aquela rnesrna lirnitaçào ( a con 

ta e, se qualquer repercussào quanto ao resultado final da demanda). nao geras 

0 posicionamento ~orreto nestas si_tuaçôes sera o de, a partir do exarne 

ença arbitral, aferrr se as partes trverarn oportunidades para produzir 
da sent " t - . 1 • d 

"apresentar o seu caso , sern a ençao a part,cu arrsrnos a dernanda49. 
rovas e · t b ' · b 'd f · 1 P. d verificar se o coniun o pro atono o t, o 01 evado ern consideraçào 

Arn a, ôes de decidir, mas tarnbém aqui, sern percorrer novarnente o rnesrno 
nas raz · · 1 · ' d I b 

. dos arbitros ou em1t1r qua quer JU120 e va or so re o peso que esta ou 
traiet~ prova teve na decisào, concretarnente considerada, pois esta atividade 

aque a loraçao da prova consistiria, igualrnente, ern indevida revisao do mérito de reva 
da causa. 

Em qualquer caso, as razôes de violaçao ao direito de provar devem ser 

. 5 graves, fugir da razoabilidade e efetivarnente privarern a parte da opor-
sérra ' N .: · d 'd d - d ·dade de apresentar o seu caso. este cenctrro e grav, a e nao evem ser 
~unl,uîdos, à evidência, o simples deferirnento parcial de provas, a restriçao de 

in~ras, eis que tais limitaçôes devem ser encaradas corno fatos norrnais, inseri-

~u nos poderes de direçào dos arbitras e que, corno regra geral, nao importam 

?~ do processo arbitral nem admitern controle judicial posterior. VICIO 

49 Rafael Francisco Alves corn propriedade afirma que "é preciso que a interpretaçao dos r~feridos dispositivos seja a 
. ' .' . . rf • . d Pod J diciario apenas e tao-somente nos casas que 

mais restritiva posslvel, de modo a perm1t1r a mte erenc,a O . er u . . " Juris rudência estatal nacional 
realmente representarem afronta direta ao ideal de um processo Justa e equ1tat1vo ( P 

comentada. Revis/a Brasileira de Arbitragem , n. 14, p. 140, abr./Jun. 2007). 


